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RESOLUÇÃO ?>&() /2012 lilf:
18CÂMARA DE JULGAMENTO '~j
1608 SESSÃO ORDINARIA: 19/09/2012 !h:
PROCESSO N°.: 1/1878/2008 M!
AUTO DE INFRAÇÃO N°.: 1/200803620 't'
RECORRENTE: ENGETECNICA COMERCIO INDÚSTRIA E REPRESENTAÇÕES LT:'A
RECORRIDO: CELÚLA DE JULGAMENTO DE 1a INSTÂNCIA ;]1/
AUTU~NTES: João Pereira da Silva li/I:
MATRICULA: 037.992.1-2 'j!
RELATORA: Conselheira Anneline Magalhães Torres i~ll

t 11EMENTA: ICMS 1. AQUISIÇÃO ~'fJJE
MERCADORIAS SEM DOCUMENTAÇÃO FISC~; I:' 2.
A. empresa promoveu saída de mercad~rias
desacompanhadas de documentação fiscal, no morH~nte
de R$ 536.206,84. 3. Recurso voluntário conhecido ~lnão
provido. Auto de infração julgado PROCEDENTÊ~rpor
unanimidade de votos, conforme a manifestação or~~do
representante da douta Procuradoria Geral do Esta4:;,. 4.
Decisão amparada no art. 139, 169, I, m, 174, Ik:i;do
~e~reto 24.~69/97. 5. Pen.alidade inserta no art. tilF3;
tnCISOJIl1 altnea "a", da LeI 12.670/96, alterado pel~: LeI
n° 13.418/03. ii.:~.:l:

~I
:'11'

1!ll'ri
. O presente processo refere-se à aquisição de mercadorias~: em
dOCUmentação fiscal, omissão de entradas, detectada através levantamento quantitativ,;,1tde
estoq'ue no montante de R$ 536.206,84. O ilícito fiscal supramencionado teve origem em!!pma
ação fiscal pela ordem de serviço n°. 2008.01890, objetivando executar auditoria fiscal, ref~' '~nte
ao período de 01/01/04 a 31/12/05, junto ao contribuinte Engetecnica Comercio Indúsi!~a e
Representações LTDA, estabelecida nesta capitaL Auto de infração lavrado em 27/03/2008iJbom
supe~âneo no art. 139 do Decreto n° 24.569/97. !~l

A ciência do início da ação fiscal foi realizada em 30/0I/200!; del'r;
form~ pes.s~a~, consoant~ co:nprova a aposição ,da assinatura do ~epresentante da .e~~re~~ no i ,[I, :
termo de tnlClOde fiscahzaçao nO.2008.015461 as fls. 06, oportul1ldade em que fOI Intlm:,J?aa : 'li!1 i
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apresentar no prazo de 10 (dez) dias, livros e documentos fiscais/contábeis descritos no f:~mo
retro. III

.i O processo1 originalmente, foi instruído com o auto de infraç~~ n°.
1/200803620, informações complementares às fls. 03/04, ordens de serviço n°. 2008.01~!90 ,
f~rmo de início de fiscalização nO. 2008.015461 termo de intimação n° 2008.03096, ternt de
conclusão de fiscalização n° 2008.087831 procuração à fl. 09, cópia da CNH à fl. 10, declar'ões
às fls. 11/12, relatórios de entradas por documento à fl. 13/24, relatório de posição de inve~]:àrio
às fls. 25/84, relatório totalizador anual do levantamento de mercadorias às fls. 85/92, cópi;"b de
NF às fls. 93/96, consulta contribuinte às fls. 97/99, AR do auto de infração à fl. 102/103, ~~rmo
de revelia e despacho à 11.104. O auto, e~ epígrafe, relatou ipsis verbis: • ~I'
. "AQUISIÇi\O DE MERCADORIAS SEM DOCUMENTAÇAO FrS~~AL

- OMISSAO DE ENTRADAS. O CONTRJBU1NTE PROMO~OU
ENTRADAS DE MERCADORIAS SEM DOÇUMENTOS FiSi~AIS
(REGIME NORMAL) CONFORME O RELATORIO TOTALIZAWOR
DO LEV.QUANTiTATIVO DE ESTOQUE (SLE) NO MONTANT:i DE
R$ 536.206,84 REFERENTE AO PERIODO DE 01/2004 A 12/02/[12005
VIDE INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES ANEXAS" (sic) ;11' i!tll'\
Às informações complementares, o autuante procedeu a aud10ria ii i I

em cumprimento à ordem de serviço n° 2008.01890 asseverou que após recebJm as I1!!I1 I,
documentações solicitadas no termo de Inicio de fiscalização e posteriormente elabonl1r o ! J
Levanta~ento de estoque SLE_eo Relatório Totalizador constatou uma diferença de ~ntrad~~ de .I I
mercadonas sem documentaçao fiscal no montante de R$ 536.206,84. Informou all1da qilie 011,

contribuinte está cadastrado como indústria (fabricação de Outras máquinas e Equipamen\":I~)e i 1\
após ser intimado a entregar o livro de registro de controle e produção do estoque assim co.,, o a I il
~lanilha d: rendimentos dos produt?s elaborados.1n,ã? atendeu à solicitaç~o. Relatou que em ;.I.~lrsita 'i!:1
In loco nao encontrou qualquer tIpo de maqUtnarlO que pudesse fabrIcar ou operar qua;\~uer :"1;1

equipamento ou produto. Diante desta constatação solicitou ao contador e ao procu,~rdor li :
representante que declarasse formalmente que o estabelecimento não manufatura qual uer '1"111 ;

produto, mas que apenas adquire e revende1 o que teve o pedido atendido e anexo aos auto~nPor ,I li
fim diante de tais motivos informou ter lavrado o auto de infração por omissão de entrada. iH : .I['I!'I",I:

O auditor sugeriu como penalidade, a preceituada no art. 12~;1!,m, ;1[ .... i I
aJínea "a" da Lei 12.670/96, com alteração dada pela Lei 13.418/03, ou seja1 o pagamen~! de \
~; ,~l, ;1 I ', li .,.
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tpult8; equivalente a 30% (trinta por cento) do valor da operação ou da prestação. Por tais fat~' 11;foi
produzida a demonstração que se segue: til

, 3'6~206;84 lii,'IL
17,00%

R$ 160~$6~:~~ ffi
'.il'!':1. . ~~,.

:j .:. A ciência do auto de infração foi realizada, por via postaUl.,em
21/02/08, conforme se comprova através do AR à fl. 102 dos autos, a teor do art. 34, S ~p.do
Decreto 25.468/99, oportunidade em que fora intimada a recolher o crédito tributário co~l~eus

~..crésc~mos legais no prazo de 20 (V.l'nte). dias. ou.' em igual prazo, apresentar defesa cont.:...•~.:.I.~... as
tnfraçoes apontadas. .;:l,

, 111~i ' ' A contribuinte apresentou defesa à fl. 110/124, no que pass, u a
ásseverar que os argumentos em que se funda a exação não tem força para dar continuidade ~l~ste
processo administrativo por se valer apenas em presunções fora da delineação legal. ,:ieste
diapasão informou que o simples indício de infração não autoriza o referido lançamento. }~sta
forma entendeu que sem prova material não ha o que se falar em ilícito tributário, restandoj; laro
na acusação a falta de conteúdo probatório. Afirmou ainda que não ocorreu a devoluç~" da
documentação que serviu de fundamentação para o auto de infração de acordo com o b~,~reto
24.569/97, desrespeitando assim o prazo de 5 dias previsto na lei. Da mesma forma dej1U~~iou
não ter o~orr~do a emissão ~a cópi~ do reci~o. que deveriam estar em anexo a? .termo decon.~~~são
~e ~~cahzaçao. No qu~ dIZ res~eIto ao.men~o razoou que o autua.nte se utilizou de premI~fl~s_e
tndICIOS, o que levou a acusaçao se dIstancIar da verdade matenal em favor de uma d~&;lsao
pessoal. Neste sentido asseverou que o levantamento fiscal adotado pelo autuante ao considetir os
anos de 2004 e 2005 como um único período e a aglutinação de produtos de natureza difer~ntes
consid~rados em. um mesmo item~âo p~deriam ser considerados aut~nticos, ~ois'lli são
procedImentos dIversos do que a lei autorIza. Do mesmo modo concluIu que dIante da
ipobservância das disposições existentes sóbre a matéria tributária em sentido lato sensu, al~l~çãO
fiscal padecia de vício irremediável, o que por sua vez seria motivo de nulidade. Ademai~,lque
pelo que foi demonstrado houve preterição do direito de defesa, levando à impossibilida~1 •.do
exercício d7sta garantia constitucional. Quanto .às notas fiscais de dev~lução, a~sevej'ot1; :;que
foram consIderadas como se fossem notas fiscaiS de vendas, neste sentIdo argutu sobr~! ,~ste
procedimento assim como da ausência de um levantamento minucioso e preciso, pois afirmo" "que ;1;
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para admitir tal presunção era necessária a comprovação inequívoca deste indício, ou seja, ~~ alta
do recolhimento do ICMS. Por fim informou sobre a vedação das presunções em D~:,eito
Tributário, colacionando doutrinas diversas, e da necessidade de estar presente no tato
~dministrativo a sua motivação, esta necessária para que o ato seja válido. Diante do ex~,~sto
requereu que fosse considerado NULO o auto de infração tendo em vi sta as razõe~! ora
~presentadas na defesa. No que diz respeito ao mérito, requereu que fosse decret~:',a a
IMPROCEDÊN.CIA ?O lança~ento fiscal. Por fim solicitou a realização de pericia a f\}i de
esclarecer as duvIdas alfida persIstente quanto ao levantamento fiscal. ~l'
.. A Célula de Julgamento de Primeira Instância encaminl;í;u o
processo à Célula de Perícias e Diligências Fiscais, tendo em vista a impossibilidade de vis~llizar
ó arquivo digital contido no CD. Requereu que o contribuinte fosse notificado à apresentar!:I!! CD
i!1.'fo.rmado na defesa em ~ídia compatí~e.l aose. quipamentos fa~endários. S.OliCito.uainda q,~~,",l,t.?sse
reahzada uma comparaçao entre os dOIS levantamentos, o ofiCIai e o realIzado pelo contflb.mte,
para que caso se verificasse equívocos; estes pudessem ser corrigidos. Por fim reqUJll.lêUa
elaboração um novo quadro totalizador; .atual,iz,a.ção.da base de calculo, imposto e multa devi,",,.,I"a,se
assim o caso exigisse. t1 t

11

11

O perito, através do laudo pericial às fls. 136/139, informou qü
l
em

análise do conteúdo constante no CD desmembrado, relatou que os dados contidos a~~nas
tratavam-se dos dados relativos aos relatórios de entradas, saídas e inventários lItilizado~!~ela
fiscalização no seu levantamento, e que não foi localizado o levantamento real izado :~pelo
~ontribuinte no CD. Após constatação da ausência do referido levantamento, solicitQ;' ao
contribuinte a cópia do aludido CD e ainda requereu que indicasse de forma sucinta e detalha ,la os
pontos divergentes questionados em sua. defi.e,.sa.E,ntretanto informou que o c,ol1tribuinteillnão
forneceu a cópia solicitada, o que restou inviabilizado a comparação dos arquivos. POfljfim
procedeu com a entrega do presente Laudo Pericial à empresa e ao procurador através do T: rmo
~e Entrega de Laudo pericial.. ~I

A julgadora de 1b irtstância, considerando os argumentos em', ,'ede
de defesa, asseverou preliminarmente que embora a empresa esteja cadastrada como indústri, 'I ela
não possui qualquer maquinário que justificasse o enquadramento como industrial, desvirtJ, hdo
de suas operações que são estritamente comerciais. No que diz respeito à cOl1sideraç~I~' do
intervalo de tempo analisado, asseverou que o levantamento quantitativo é um métod'" de
~~c~lização que pod~ consid~rar qualq.uer irttervalo de tempo, desde q~e se conheça o esi::~,que
IpIcIal e final do penodo anahsado. DIsto; entendeu que as argumentaçoes da defesa ao aft: Imar
que a metodologia utilizada distorceu os fatos; rtão tendo condão de impedir o prossegui lento
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qesta autuação, ademais afirmou que todas as informações retiradas do Sistema da SEFA ,::jsão
àquelas fornecidas pelo próprio contribuinte por meios da DIEF. No que se refere à junç~~ de
produtos diferentes em um mesmo item e à utilização de notas fiscais de devolução relatou q~~ foi
pedido perícia para a apuração desses fatos e confronta-los com o levantamento realizado,"llpelo
próprio contribuinte. Entretanto afirmou que não foi encontrado o CD que em sede de defJsa o
êontribuinte afirmara ter entregado contendo o referido levantamento. Ademais, que t~~pós
Verificado a solicitação do levantamento realizado pelo contribuinte e que por sua vez não ate~'deu
a,o pedido, entendeu que a busca da verdade material ficou prejudicada, impossibilitada;jlbela
ihércia do autuado, limitando-se a afirmar que já havia entregue. Por fim asseverou so~té a
importância das provas nas alegações da defesa assim como da autuação para que sejam acolil'I~das
as argumentações. Diante do exposto ressaltou a obrigação da emissão dos documentos ti' fais
subsidiado pelo art. 139 do RICMS passando a julgar PROCEDENTE a ação fiscal, intima '.o a
autuada a recolher aos cofres fazendáriosl no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da ciência- :!~ssa
decisão, a importância apontada no auto de infração, com os devidos acréscimos legaiin ou
interpor recurso em igual prazo, ao Conselho de Recursos Tributários.Jilt

~l , A decisão singular fora comunicada à defendente por via post~:~em
14/02/2011, consoante AR e termo de juntada acostados aos autos às fls. 165/166, nos term~~ do
art. 34, S 3° do Decreto 25.468/99. t~l

Às fls. 167 a empresa protocolizou pedido de dilação de prazo j11ndo
este prorrogado para o dia 18/02/2011 conforme despacho de mesma folha. n
.[ ;11
:: A impugnantel irresignada com a decisão singular, interpôsre\l.lrso
voluntário às fls. 171/184, referendando todos os argumentos defensórios já apresentad~ na
defesa, de outro lado, não acrescentou nenhum dado novo ou inforn;ação capaz de mu~ar o ~.prso
do processo. Por fim, requereu que fosse declarada a IMPROCEDENCIA do auto de mfraç. ~ e,
tornando insubsistente o lançamento, conseqlu:ntement~, inAsto~pelo conhecimento e provi ~:Fnto
do recurso, para que fosse reformada a declsao de la mstancIa, por ser esta a melhor forttl de
efetivação da justiça, com o consequente arquivamento do processo administrativo. i: jl

. . ~~
: A Consultoria Tributária, por intermédio do Parecer 636/2011,
~pós breve relato dos fatos, asseveroU que todo o procedimento realizado na apuração da in(~:'çãO
~eguiu as_formalidades exigidas em lei. Asseverou. qu~ o autuado não t.:0ux,e aos autos qU~f.~,'ue,r
mformaçao que pudesse refutar o trabalho da audItona fiscal, e que nao ha no que se fal~~:em
arbitramento haja vista que todos os valores utilizados no levantamento da base de calculo \~ram
inseridos no sistema da SEFAZ pelo próprio contribuinte. Neste sentido informou que não ca~~ ao, . 1
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!1i
contribUint~,' so.mente alegar ?S f:tos impe,dl,'ti:V"O"s,b,'em como os extintivos,. n~ste sentido e~teí','.';i,deu
que o contnbumte tem a obngaçao comprovar seus argumentos e sua efetivIdade, o que SIgt);fica
diZer comprovar cabalmente que não houve aquisição de mercadorias sem suas respectivas r lotas
Rscais. Diante do exposto depreendeu que; apesar, de alegar a ilegalidade do auto de infra:::IIlI~oo
c;ontribuinte não produz nenhuma prova em sentido contrário. Por tais razões passou a j'éttlgar
PROCEDENTE o auto de infração por não ter sido observado o texto dos art. ] 39, 169, [ PIl,
~línea "a" do Decreto n° 24.569/97 conforme julgamento de la instancia. t: II

I"
." !P,fi I,

OS autos foram encaminhados, para apreciação do representali da
douta Procuradoria Geral do Estado, que se manifestou pelo acatamento do referido parece~llique

~,epousa às £1s.189/ 192. i'I;
, l'j'

É o relatório. t~; III
VOTO DA RELATORA ~:!j'lill,

,~~I'
, Trata-se do recurs~ voluntário interposto por ENGETEC .f{CA

COMERCIO INDUSTRIA E REPRESENTAÇAO em face de CELULA DE JULGAMEfTO
DE r INSTÂNCIA, através do qual, a recorrente, através de seu procurador, regular I, ~nte
~onstituído, se insurge contra a Decisão prOferida pela julgadora singular. t!'~l,
, I,,,
, No processo sub examine, a requerida foi autuada por aquisiç ,de
mercadorias sem documentos fiscais. omissâo de entradas - detectado através do Levanta < ~nto
Quantitativo de Estoque de mercadorias; referente ao exercício de jan~jro/2004 a dezembro//~Bl::05,
no montante de R$ 536.206,84. ~" ri I:

~I

Da Preliminar f'"
11 :í '

d li '
" I:
': ' Inicialmertte cabe afastar, preliminarmente, a nulidade susc~~ada
pela recorrente, que no concernente à alegativa de cerceamento do direito de defesa por desJ~~ção
l~cônica dos fatos, impende salientar qUenã~ mOfece prospe~ar,senão ~ejamos. . . 111

I O relato da Infração em epIgrafe delIneou satlsfatonamen\~: as
características da infração cometida pela corttribuinte, não deixando margem para obscuridad.~ ou
~esmo imprecisões. Ademais, insta salientar que os autos do processo estão devida ~!I!ente
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plenamente saudável em
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IrL
t 11

li l:~
Processo n°. li1878/ ,008

'ol
Conselheira Relatora: Anneline Magalhães!, frres

!'lI!

[,111,',H~I' .
i: ,
I'

t! {
I'lil

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO - CONAT 1'1
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS - CRT ~'l

.: \,11
fi . _. uh
ipstruídos pelo agente fazendário, revelando-se suficientes para a formação de um convenci,ento

~eguro acerca da matéria.. . .. . I!
Como podemos evidar ao compulsar os autos, a ação fiscal r ::tou

todas as suas instâncias, razão pela qual passamos a conhecê" do
'I'til
1:1.:
f I"

i; A partir da análise acurada do caderno processual, se infere ~le a
âutuada adquiriu mercadorias sem as devidas notas fiscais. Asseverou ainda, o autuante, que:(pós
realizado o relatório totalizador do levantamento quantitativo de estoque constatou um mori~hnte
de R$ 536.206,84 referente ao período fiscalizado. . !:1l.

" Por sua vez o julgador singular diante das afirmações em se~l de
defesa, solicitou a realização de perícia junto à Célula de Pericia e diligências para que fd~lsem
realizados os devidos levantamentos e assim afastar toda e qualquer dúvida persistente ao ca~I.;~I,;
• I , III !i
, Acontece que a investigação pericial não obteve sucesso /:a a

realização do levantamento solicitado, pelo fato de não ter encontrado o arquivo digital elab~lhdo
pelo contribuinte, tão pouco este foi entregue à pericia após solicitação. Neste sentido 1'1

1
:ada

progrediu os trabalhos. . li II

A con;ribuinte, por sua vez, em sede de recurso vOlu~!kiO
referendou todos os argumentos Ja apresentados na defesa, entretanto destacou que 11.uve
preterição do direito de defesa por ocasião da fragilidade e inconsistência da situação jut~~ica
descrita no auto de infração. Além disso, asseverou que o auto de infração não observó:t os
princípios norteadores da administração pública. Ademais que a inconsistência fiscal, seguncf!l' sua
~rgumenta?ã~, .se deu pela prática. ileg,ai ,de arbitra,m,ento, consequentemente levando à fa,i'I',:I,,'de
s,egurançaJundlca do caso em coteJo. ~:Il:

I lt
.; Neste sentido a lei 2.670/96 assevera sobre o levantamento fisc~i:
'; I~I'
.1 .t-I

Art. 92. O movimento real tributável, realizado pelo estabelecimento r ~
determinado período, poderá ser apurado através de levantamento fi,:al e
contábil, em que, serão considerados o valor de entradas e saíi F- de
mercadorias, o dos estoques inicial e final,as despesas, outros ~,ftos,

1,11
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outras receitas .e l~cros Ndo estabeleciment~, inclusive levantal/rnto

~~~~~~tiv~~,m tderítificaçao das mercadonas e outros ele1! (tos

~ I:.!: '
r-! 1
i.~II'
'I'9 r Havendo a necessidade de arbitramento do valor do ICMS f:, ser

recolhido, este será calculado tendo como base de cálculo a I~nédia
aritmética dos valores constantes dos documentos compreendidos e~, e o
número inicial de toda a sequencia impressa e o maior número de em"hssão
identificado. r.t:II/;

. ri'
1'1 j"ll
.1 Importante esclarecer que o quadro totalizador elaborado lil elo
~uditor teve como base o levantamento de estoque como ora se observa à fls. ] 3/84 dos ~lItoS.
Temos, portanto, as planilhas do sistema de levantamento de estoque de entradas e saídas ,1':p~de
se constata cada produto em suaquantidadel preço unitário e valor total existente no estoqg, do
contribuinte. Assim não ~abe a argumentaç~ode que houve presunção no levantamento da bá_!lj~.de
calculo1sequer pode-se dIzer que houve arbItramento. I: I.,1

, Na esfera em epigrafel cabe observar que na técnica fiscalizatô~I!~em
comento, quando a contribuinte procede com uma saída de mercadorias em quantidade SUpêP~;oras
~ue der:m. e~trada no estabeleci~ento. e.•.•estav.a.m. regularmente escrituradas, afigura.~J;,.:.illl.:uma
presunçao jUrlS tantum de omlssao de entrada de mercadonas sem o pagamento do lltll,osto
correspondente, consubstanciada no artigo 139 do RICMS, veja-se: ~ll'

111
, Art. 139. Sempre qu.e.for obrigatória a emissão de documento fis~O.~?I,o

destinatário da mercadoria ou bem e o usuário do serviço são obri.''ados
a exigir tal documento daquele que deva emiti-lo, contendo t04:~ os

:i requisitos legais. f: li
:, Não obstante se tratar de presunção juris tantum, em que, aJ!1 ite
prov~ ~~ contrário, a autuada quedou.se em desídia e não apresentou nos autos prov~ robustt' i:~ue
possIbIlItasse a mudança do curso do processo. Neste escopo, cumpre fazer mençao ao a. tlgo
brocardo jurídico "allegare sine probafe el nem allegare paria sunt" - alegar e não prov~'l:é o

mesmo que não alegar. .. ... . '. i: I' '.
, Ora, diante de omissão das receitas e também das informações ~ bre

~s vendas efetuadas pela recorrente à administração tributária, não poderia o órgão autuante.I.•..~zer '.i ;
'I . ~~II ! 'li
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distinção entre a venda de um ou de outro produto, já que a tributação recaiu sobre o valq, I das
r~ceitas omitidas. Por sua vez o argumento da contribuinte em afirmar que foi prejudica pel~!lfato
da apuração ter aglutinado mercadorias diferentes (fi. 117) em um só item não é óbié;: ao
lançamento. Aliás, nem mesmo ao recorrente, em que recaio ânus da prova deste fato, troux:;'; aos
autos documentos que comprovassem suas afirmações. t: I;. '

Do Voto ~i
:1 11'

Pelo expostoj voto pelo conhecimento do recurso volutl'rio,
negando-lhe provimento no sentido de manter a decisão exarada em instância singularj Iara,
julgar PROCEDENTE a ação fiscalj conforme parecer da Consultoria Tributária, adotado;: leIo
representante da douta Procuradoria Geral do Estado.t I,:

Éovoro. ~I:
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Matteus Viana Neto
Procurador do Estado
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Manoel Marcelo Augusto Marques Neto
Conselheiro
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,vistos, relatados e, discutidos os presentes autos_ em que é recorrente ENG,ETEC~; 'CA
€OMERCIO INDUSTRIA E REPRESENTAÇAO LTDA, e recorrido CELULA:' DE
JULGAMENTO DE r INSTÂNCIA. A tll Câmara do Conselho de Recursos Tributário~ ,;por
Unanimidade de votos, resolve conhecer do recurso voluntário, negar-lhe provimento, para(,,'pós
afastar as preliminares de nulidade por acúmulo de erros cometidos e cerceamento do direi!:' de
defesa por d~scrição lacônica dos fatosl, arguidas pela recorrente, confirmar a dJ:!lisão
CONDENATORIA proferida pela la Instância, nos termos do voto da relatora, conforme p~ ~cer
da Consultoria Tributária, adotado pelo representante da douta Procuradoria Geral do Estado.::I:

, ,_A ' ,J I':,

SALA DAS SESSOES DA r CAMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHOi I:DE
RECURSOS TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza, aos lU de to de 2012. l:t
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